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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas em 31 de Dezembro de 2023 da Construtora Sultepa S.A. - Em Recuperação Judicial (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Descrição

Consolidado
Circulante Não Circulante

31.12.2023 31.12.2022 31.12.2023 31.12.2022
Imposto Corrente 456.175 452.767 – –
IRPJ/CSLL 5.846 6.083 – –
IRRF 2.133 1.941 – –
PIS/COFINS 8.884 8.334 – –
INSS/FGTS 20.990 18.009 – –
Outros 418.322 418.400 – –
Parcelado 34.443 24.327 36.272 10.629
Não Previdenciário 25.929 19.187 681 2.252
Previdenciário 7.868 4.301 5.587 5.594
Outros 646 839 30.004 2.783
Total 490.618 477.094 36.272 10.629
a) Em agosto de 2012, a Companhia ingressou com Ação Ordinária nº
5047002.49.2012.404.7100/RS, pedindo a compensação das parcelas oriundas dos parce-
lamentos simplificados junto à RFB com os precatórios de nº 2004.01.00.029024-9. Em 10
de setembro de 2012, através de Decisão Judicial, a Companhia obteve o direito de manter
seu pedido de compensação assegurado, através da Sentença Judicial do referido proces-
so. A compensação se dará de forma definitiva, quando ficar resolvido a ação rescisória que
incide sobre o precatório, conforme mencionado na nota explicativa nº 9. a) Parcelas com-
pensadas: Abaixo demonstrativo das parcelas compensadas via liminar com Precatórios
da União Federal descritos na nota explicativa nº 9.

Controladora
Parcelas compensadas da Receita Federal do Brasil 118
Parcelas compensadas da Receita Federal do Brasil - Previdenciárias 491
Total compensado até 31 de Dezembro de 2023 609
23. Provisões: Foi constituída considerando a opinião dos consultores jurídicos da Compa-
nhia, cujo montante é julgado suficiente pela Administração para cobrir perdas prováveis.
Resumo das movimentações dos montantes provisionados

Controladora Cíveis
Traba-
lhistas

Tribu-
tárias

Passivo
Solidário

Reflores-
tamento Total

(=)Saldos em 31.12.2022 8 17.295 13.234 657 1.549 32.743
(+) Novos processos/

complementos e atualizações 14.961 2.255 – – – 17.216
(–) Reversões e pagamentos – – (13.234) – – (13.234)
(=)Saldos em 31.12.2023 14.969 19.550 – 657 1.549 36.725

Consolidado Cíveis
Traba-
lhistas

Tribu-
tárias

Passivo
Solidário

Reflores-
tamento Total

(=)Saldos em 31.12.2022 13.692 17.300 34.544 6.702 2.916 75.154
(+) Novos processos/comple-

mentos e atua. e reversões 9.011 2.250 (2.664) 2 – 8.599
(=)Saldos em 31.12.2023 22.703 19.550 31.880 6.704 2.916 83.753
Características dos montantes: Processos cíveis - referem-se principalmente a danos mo-
rais e acidentes pleiteados por terceiros e a dívida que a Companhia é responsável solidária
junto a terceiros. Processos trabalhistas - relativos basicamente a questões propostas por
empregados e pessoal terceirizado, versando sobre verbas de cunho salarial. Processos
tributários - referem-se a questões de tributos municipais e tributos federais. Passivo solidá-
rio - refere-se à parte do risco da obrigação para a qual a Companhia é responsável solidária
junto a credores da CP Construções e Participações Ltda., Coparco Participações e Constru-
ções Ltda. e Noroesthe Bioenergética S.A.. Provisão para Reflorestamento de Jazida - Foi
constituída no valor de R$ 1.549 na controladora e R$ 2.916 no consolidado considerando a
estimativa de gastos para restauração do local. Provisões perda Possível - A Administração
da Companhia acredita que o desfecho das causas em andamento não irá resultar em de-
sembolso superior aos valores registrados na provisão. Em 31 de dezembro de 2023, os
processos cíveis, trabalhistas e tributários, considerados possíveis pela assessoria jurídica
somam o montante de R$ 664.098 (consolidado R$ 675.301). Com base nas informações de
nossa assessoria jurídica, os valores das provisões para contingências existentes em 31 de
dezembro de 2023, serão revistos e se for o caso ajustados no decorrer do próximo trimestre.
24. Operações com Consórcios: Visando aumentar a capacidade operacional e produtiva,
em determinadas obras a Companhia e suas controladas participam em alguns empreendi-
mentos através de consórcios. As movimentações dos consórcios, não auditados por Audito-
ria Externa, evidenciam valores irrelevantes de resultado no período, tendo em vista que os
mesmos foram ou estão sendo finalizados, os quais relacionamos a seguir: Consórcio Co-
nesul: a Companhia participa com 42% no empreendimento, que tem como objetivo a execu-
ção das edificações dos Centros de Apoio a Criança - CIAC’S. Atualmente este consórcio
está paralisado. Consórcio Construtor do Sul: a Companhia participa com 24,50% e sua
controlada Pedrasul Construtora S/A com 2,03%. Este consórcio encontra-se paralisado.
Consórcio SPP1: a Controlada Pedrasul Construtora S/A participa com 33,34% nas obras de
capeamento asfáltico sobre pedra e pavimentação de novas vias urbanas no município de
Pelotas/RS. Este consórcio encontra-se paralisado. Consórcio Corredor Padre Cacique: a
controlada Pedrasul Construtora S/A participa com 50% na execução das obras de infraestru-
tura e pavimentação do corredor da Av. Padre Cacique na cidade de Porto Alegre/RS. Con-
sórcio Sultepa/Pedrasul: a controlada Pedrasul Construtora S/A participa com 5% e a Sul-
tepa Construções e Comércio Ltda. participa com 95%, na execução das obras do Projeto
Crema, restauração e melhorias na BR 287 e BR 116. Consórcio Sultepa/Convap: a contro-
lada Sultepa Construções e Comércio Ltda. participa com 100%, na execução das obras de
Construção da Barragem de São Gabriel/RS. Consórcio BRT Bento: a controlada Sultepa
Construções e Comércio Ltda. participa com 1% nas obras de execução de pavimentação do
BRT da Av. Bento Gonçalves - trecho entre a Av. Antonio de Carvalho e a Av. Princesa Isabel
na cidade de Porto Alegre/RS. Consórcio BRT Protásio Alves: a controlada Sultepa Cons-
truções e Comércio Ltda. participa com 1% nas obras de execução da pavimentação do BRT
Protásio Alves - trecho da Av. Saturnino de Brito até a Rua Sarmento Leite, sob o regime de
empreitada na cidade de Porto Alegre/RS. Consórcio TBS: a controlada Sultepa Constru-
ções e Comércio Ltda. participa com 50% na execução da infraestrutura e pavimentação do
corredor da Av. Padre Cacique/Av. Edvaldo Pereira Paiva (Beira Rio) - trecho 3 na cidade de
Porto Alegre/RS. Consórcio Viaduto Pinheiro Borda: a controlada Sultepa Construções e
Comércio Ltda. participa com 42,50% na construção do viaduto estaiado da Rua Pinheiro
Borda na cidade de Porto Alegre/RS. Consórcio Beira Rio: a controlada Sultepa Constru-
ções e Comércio Ltda., participa com 50% entre o complexo Beira Rio e a Av. Pinheiro Borda
na cidade de Porto Alegre/RS. Consórcio Santa Maria: a controlada Sultepa Construções e
Comércio Ltda. participa com 51% na execução de serviços referentes ao Programa CREMA
1ª etapa na Rodovia BR/158 na cidade Santa Maria/RS. Consórcio Nova Bento: a controla-
da Sultepa Construções e Comércio Ltda., participa com 1% nas obras de entroncamento da
Av. Bento Gonçalves e da III Perimetral (Av. Aparício Borges) na cidade de Porto Alegre/RS.
Consórcio Travessia: a controlada Sultepa Construções e Comércio Ltda., participa com
97% na elaboração de projeto básico e executivo das obras de duplicação, restauração de
pista, implantação de ruas laterais e construção de obras de arte especiais. Consórcio Cre-
ma/Santa Maria: a controlada Sultepa Construções e Comércio Ltda., participa com 31,25%
nas obras de Restauração e Manutenção de Rodovias - Crema - na Região de Santa Maria/
Cachoeira do Sul. Consórcio Cânion Fortaleza: a controlada Sultepa Construções e Comér-
cio Ltda. participa com 50% na execução de serviços de pavimentação da estrada municipal
CS-012, acesso ao Cânion Fortaleza, em Cambará do Sul/RS. Consórcio Sultepa/Conpa-
sul: a controlada Sultepa Construções e Comércio Ltda., participa com 50% na execução de

serviços de recuperação de pavimentos em diversos logradouros de Porto Alegre/RS. Con-
sórcio Nova 118: a controlada Sultepa Construções e Comércio Ltda., participa com 70% na
execução de serviços na Rodovia ERS-118, trecho entre BR-116 (Sapucaia do Sul - Entr.
BR-290 (Gravataí), numa extensão de 1.400 km. Consórcio Renova POA: a controlada Sul-
tepa Construções e Comércio Ltda., participa com 50,01% na execução de obras de recupe-
ração estrutural de pavimentos em diversos logradouros de Porto Alegre/RS do Plano de
Requalificação de Vias Lote E-03C. 25. Patrimônio Líquido: a) Capital Social: O capital
Social autorizado é de R$ 193.986, sendo que está subscrito e integralizado o valor de
R$ 130.000. Em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 a composição acionária
do capital subscrito e integralizado era a seguinte:
Tipo Quantidades
Ordinárias 7.489.720
Preferenciais 5.110.280
Total 12.600.000
b) Reserva Legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido, apurado em cada exercí-

cio, nos termos do art.193 da Lei 6.404/76 até o limite de 20%¨do capital social. c) Reserva
de Retenção de Lucros: Foi constituída, em decorrência da atual situação da companhia,
que encontra-se em recuperação judicial, uma reserva de retenção de lucros conforme
art.196 da Lei 6.404/76. Na controlada , em 31 de dezembro de 2023, o saldo da Reserva
de Retenção de Lucros é de R$ 192.499. d) Reservas de Reavaliações: Constituída em
decorrência das reavaliações de bens do ativo imobilizado da controladora e das controla-
das, com base em laudos de avaliações elaborados por empresa especializada. O imposto
de renda e contribuição social diferidos correspondentes à reserva de reavaliação estão
classificados no passivo não circulante. A reserva de reavaliação está sendo realizada con-
forme a depreciação dos bens reavaliados contra lucros acumulados. e) Ajuste de avalia-
ção patrimonial: Refere-se ao valor apurado na avaliação a valor justo de determinados
ativos imobilizados da Companhia e das controladas (terrenos, edificações, maquinas e
equipamentos e veículos), de acordo com a Interpretação Técnica ICPC 10, onde em 31 de
dezembro de 2023 foi de R$19.379 e em 31 de dezembro de 2022 foi de R$ 19.382.
26. Dividendos: Conforme Estatuto Social da Companhia, as ações ordinárias e preferen-
ciais fazem jus a dividendo mínimo obrigatório de 5% do lucro ajustado, cabendo às ações
preferenciais o direito ao recebimento do dividendo obrigatório 10% superior àquele atribu-
ído às ações ordinárias. De resto as ações preferenciais usufruirão dos demais direitos
sociais, com exceção do direito de voto, e terão prioridade no reembolso no caso de liqui-
dação da Companhia. 27. Resultado por Ação: De acordo com NBCTG 41(R1) - (IAS 33),
aprovado pela Deliberação CVM n° 636 - Resultado por Ação, a Companhia apresenta
abaixo as informações sobre o lucro por ação para os períodos findos em 31 de dezembro
de 2023 e 2022. O cálculo básico de lucro por ação é feito através da divisão do lucro líqui-
do do período, atribuído aos detentores de ações ordinárias e preferenciais da controladora,
pela quantidade média ponderada de ações ordinárias e preferenciais disponíveis durante
o exercício. O lucro diluído por ação é calculado através da divisão do lucro líquido atribuído
aos detentores de ações ordinárias e preferenciais da controladora, pela quantidade média
ponderada de ações disponíveis durante o exercício mais a quantidade média ponderada
de ações ordinárias e preferenciais que seriam emitidas na conversão de todas as ações
potenciais diluídas.

31/12/2023 31/12/2022
Ordi-

nárias
Prefe-

renciais
Ordi-

nárias
Prefe-

renciais
Resultado do exercício 39.599 27.021 44.345 30.260
Média ponderada de ações emitidas (em milhares) 7.490 5.110 7.490 5.110
Resultado por ação - básico e diluído 5,29 5,29 5,92 5,92
Não houve transações envolvendo ações ordinárias ou potenciais ações ordinárias entre a
data do balanço patrimonial e a data de conclusão destas demonstrações financeiras inter-
mediárias individuais e consolidadas. 28. Instrumentos Financeiros: a) Gerenciamento de
capital - A administração da Companhia gerencia seus recursos, a fim de assegurar a conti-
nuidade dos negócios, além de prover retorno aos acionistas. A estrutura de capital da Com-
panhia consiste em passivos financeiros com instituições financeiras e debenturistas confor-
me amplamente divulgado nas notas explicativas nº 14 e 21, caixa e equivalentes de caixa,
títulos e valores mobiliários e patrimônio líquido, compreendendo o capital social e os lucros
acumulados. Periodicamente, a administração revisa a estrutura de capital e sua habilidade
de liquidar os seus passivos. Os objetivos da Companhia ao administrar o seu capital são os
de salvaguardar a capacidade de continuidade das operações para oferecer retorno aos acio-
nistas e benefícios a outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital
ideal para reduzir esse custo e maximizar os recursos para a aplicação em suas operações.
Condizente com outras companhias do setor, a Companhia monitora o capital com base no
índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo ca-
pital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total dos empréstimos (incluindo
empréstimos de curto e longo prazos) e debêntures, conforme demonstrado no balanço pa-
trimonial consolidado, subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total
é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimo-
nial consolidado, com a dívida líquida. b) Práticas contábeis significativas - os detalhes das
principais práticas contábeis e métodos adotados, incluindo o critério para reconhecimento e
bases de mensuração de apropriação das receitas e despesas para cada uma das classes
de ativos e passivos financeiros, além do patrimônio líquido estão descritas na nota explicati-
va nº 2. c) Categorias dos instrumentos financeiros - A administração da Companhia é de
opinião que os instrumentos financeiros, os quais estão reconhecidos nas demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas pelos seus valores contábeis, não apresentam varia-
ções significativas em relação aos respectivos valores de mercado. Os saldos das rubricas
empréstimos e financiamentos e debêntures são atualizados monetariamente com base nos
índices contratados, que se assemelham aos valores de mercado. Podendo ocorrer diferen-
ças temporais, se tais valores fossem liquidados antecipadamente.

Controladora Consolidado
Valor contábil e

valor de mercado
Valor contábil e

valor de mercado
31.12.2023 31.12.2022 31.12.2023 31.12.2022

Ativos Financeiros
Empréstimos e recebíveis:
Caixa e equivalentes de caixa 17 18 942 830
Clientes 7.796 3.339 33.705 17.099

7.813 3.357 34.647 17.929
Passivos Financeiros
Outros Passivos
Empréstimos 218 189 1.238 2.006

218 189 1.238 2.006
d) Risco de crédito - a Companhia atua basicamente no mercado de obras públicas, as
quais são contratadas através de licitações. Portanto, o risco de crédito fica substancialmente
minimizado. Para as operações que geram risco de crédito, a Companhia e suas controladas
mantém um acompanhamento criterioso de seus clientes, e no caso de ocorrer eventuais
perdas, a Companhia faz o registro destas perdas eventuais através da provisão para créditos
de liquidação duvidosa. e) Risco de mercado - Os negócios da Companhia e controladas
compreendem, essencialmente, a execução de obras de construção pesada, nos quais
predominam contratos com os governos federal, estaduais e municipais. Estes contratos são
executados sob o regime de empreitada, sempre licitados e contratados conforme a Lei
nº 8.666/93, que dispõe sobre licitações e contratos da administração pública. Recentemente,

foi criado o RDC - Regime Diferenciado de contratação que se constitui em uma nova moda-
lidade de contratação de obras públicas, pela Lei 12.462 de 04 de agosto de 2011 e regula-
mentada pelo decreto 7.581 de 11 de outubro de 2011, com o objetivo de tornar mais célere
a contratação das obras da Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016. Posterior-
mente sua abrangência foi estendida pelo governo para todas as obras do PAC. Uma das
inovações implantadas pelo RDC é o regime de contratação integrada, que permite ao con-
tratado desenvolver também o projeto da obra, e não somente sua execução. Outra inovação
é a gestão de risco. O DNIT - Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes, maior
contratante de obras por esta legislação, desenvolveu um modelo matemático para precifica-
ção do risco para a contratada que se responsabilizar pela obra. Os riscos de mercado decor-
rentes de obra contratada pelo regime de empreitada são aqueles decorrentes da evolução
do custo dos insumos que compõem o preço, e consequentemente da própria formação dos
preços. Para o primeiro caso, existe a previsão legal do reajustamento de preços nos contra-
tos assinados, calculado e aplicado com periodicidade anual, com a utilização de índices
setoriais que melhor representa esta evolução. Estes índices são calculados e publicados
mensalmente pela Fundação Getúlio Vargas. Para o segundo caso, a Companhia, através de
seus departamentos técnicos, planejamento e de orçamento, analisa cada projeto, aplicando
a sua experiência e seus índices de produtividade na formação de preços. É de se salientar,
que em caso de surgimento de distorções que afetem o disposto originalmente nos contratos,
tanto na Lei nº 8.666/93, quanto o novo instituto do RDC, possuem dispositivos que permitem
a restauração do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos, que é preceito constitucional.
f) Risco de liquidez - Representa a possibilidade de descasamento entre os vencimentos de
ativos e passivos, o que pode resultar em incapacidade de cumprir com as obrigações nos
prazos estabelecidos. A política geral da Companhia é manter níveis de liquidez adequados
para garantir que possa cumprir com as obrigações presentes e futuras. A Administração,
conforme descrito na nota explicativa nº 1, está analisando a capacidade de geração de caixa
através de mecanismos e ferramentas que permitam captar recursos de forma a reverter a
atual posição. A Companhia e suas controladas não possuem instrumentos derivativos, con-
tudo possuem exposição a risco de taxa de juros em seus empréstimos e financiamentos e
debênture. A seguir, são apresentados os vencimentos dos passivos financeiros, os quais
estão apresentados na nota explicativa nº14 :
Descrição Controladora Consolidado
Instituições Financeiras FINAME Capital de Giro FINAME Leasing
Vencidos - 31/12/2023 218 – 218 87
A vencer - 31/03/2024 – 822 – 35
A vencer - Após 01/01/2024 – 1 – 399
Total 218 823 218 521
29. Cobertura de Seguros (Não Auditado): A Companhia adota uma política de seguros
em que considera a concentração de riscos e a relevância de seus ativos e de suas obras
As principais coberturas de seguros vigentes em 31 de dezembro referem-se a seguro ga-
rantia de obras, o que é considerado suficiente para cobrir eventuais sinistros.

Descrição Tipo de seguro
Importância Segurada
31.12.2023 31.12.2022

Execução de Obras Garantia 35.645 34.033
Total 35.645 34.033
30. Receita Liquida:
Descrição

Controladora Consolidado
31.12.2023 31.12.2022 31.12.2023 31.12.2022

Receita Operacional Bruta 62.104 52.368 213.096 158.667
Receitas de Obras p/Empreitada 40.996 29.756 147.537 108.509
Receitas com Vendas de materiais 19.980 21.664 24.667 25.626
Receitas com Consórcios – – 39.762 23.584
Receita com Locação de Equips. 1.128 948 1.130 948
Impostos + Devoluções (5.784) (5.319) (15.408) (12.315)
Receita Líquida 56.320 47.049 197.137 146.352
31. Despesas por Natureza: A Companhia optou por apresentar a demonstração do resul-
tado consolidado por função. Conforme requerido pelo IFRS, apresenta, a seguir, o detalha-
mento da demonstração do resultado consolidado por natureza:

Despesa por Função
Controladora Consolidado

31.12.2023 31.12.2022 31.12.2023 31.12.2022
Custos com Obras por Empreiteira (51.324) (44.948) (167.909) (133.172)
Despesas gerais e Administrativas (7.751) (2.794) (17.804) (11.022)
Outras Receitas/(Despesas) Operacionais (1.846) (1.201) (10.058) (5.703)
Total (60.921) (49.043) (195.771) (149.897)

Despesa por Natureza
Controladora Consolidado

31.12.2023 31.12.2022 31.12.2023 31.12.2022
Depreciação e Amortização (1466) (739) (272) (1.148)
Despesas com Pessoal (3.685) (4.680) (23.615) (24.690)
Materiais, Energia, Serviços de Terceiro,

Outros e Fretes (29.541) (21.516) (101.441) (67.882)
Custos dos Produtos, das Mercadorias

e Serv. Vendidos (25.030) (20.205) (56.580) (47.811)
Provisões/Reversões de Contingências (5.592) (1.203) (13.060) (4.816)
Outras Receitas/(Despesas)

Operacionais 3.073 (700) (803) (3.550)
Total (60.921) (49.043) (195.771) (149.897)
32. Resultado Financeiro: Controladora Consolidado

31.12.2023 31.12.2022 31.12.2023 31.12.2022
Despesas Financeiras:
Lei 11.941/09, 12.996/2014/Pert (1.365) – (2.167) (824)
Encargos Financeiros s/Tributos (6.264) (2.849) (12.463) (7.784)
Encargos s/Financiamentos (34) (200) (256) (707)
Juros pagos/apropriados (4.680) (4.424) (523) (2.937)
Demais despesas financeiras (98) (80) (298) (216)
Total (12.441) (7.553) (15.707) (12.468)
Receitas Financeiras:
Atualização Proc. Trânsito Julgado 51.498 54.289 101.797 108.889
Juros Recebidos/Apropriados 1.856 376 7.311 7.883
Descontos Obtidos 503 2.335 1.237 4.665
Demais Receitas Financeiras 54 81 778 415
Total 53.911 57.081 111.123 121.852
Resultado Financeiro 41.470 49.528 95.416 109.384
33. Compatibilização das Dívidas: Diante da atual situação financeira que a Companhia
vem enfrentando, a alta administração implantou em todo o Grupo Econômico, um Planeja-
mento Estratégico com monitoramento de forma ampla em todas as unidades/obras para
um melhor acompanhamento nos resultados. Para aumentar a produtividade e compatibili-
zar seu fluxo de caixa com a atual realidade, estão sendo feitos ajustes de acordo com as
necessidades de cada unidade. Com base no Planejamento, foram tomadas algumas me-
didas, que irão afetar a curto prazo o fluxo de caixa e rentabilidade do Grupo, com destina-
ção de maiores recursos para obras que estão gerando maiores resultados. A Companhia
criou um Fluxo de Caixa projetado com reenquadramento de custos e despesas fixas, para
adequação ao ponto de equilíbrio com a consequente revisão e redução de todas as des-
pesas por departamento. O Grupo encerrou o exercício com efetivo de 424 colaboradores,
mantendo apenas benefícios de alimentação, transporte e saúde.
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Aos DD. Administradores e Acionistas da Construtora Sultepa S.A. - Em Recuperação
Judicial - Porto Alegre - RS. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais
e consolidadas da Construtora Sultepa S.A. - Em Recuperação Judicial, identificadas
como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial
em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das
principais políticas contábeis. Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais:
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais acima referidas, quando lidas em
conjunto com as notas explicativas que as acompanham, apresentam adequadamente, em
seus aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Construtora Sultepa S.A. -
Em Recuperação Judicial em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil. Opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas:
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis consolidadas acima referidas, quando lidas
em conjunto com as notas explicativas que as acompanham, apresentam adequadamente,
em seus aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira consolidada da Construtora
Sultepa S.A. - Em Recuperação Judicial em 31 de dezembro de 2023, o desempenho
consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitido pelo International Accounting Standards
Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela
auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes
em relação à Construtora Sultepa S.A. - Em Recuperação Judicial e suas controladas, de
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são

aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa
auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria
das demonstrações contábeis individuais e consolidados como um todo e na formação de
nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis individuais e consolidadas e, portanto,
não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Continuidade operacional -
Recuperação Judicial: Chamamos a atenção para as notas explicativas nºs 1, 15, 16, 21, 28
e nº 33, de que diante da situação econômica e financeira que a Companhia e suas
controladas vêm enfrentando, a Administração elaborou um plano operacional que foi
implantado em todo o Grupo Econômico e está monitorando de forma ampla todas as
unidades/obras para um melhor acompanhamento nos resultados. No dia 03 de julho de
2015, a Companhia comunicou fato relevante de pedido de recuperação judicial, juntamente
com as demais empresas do Grupo, nos termos do art. 51 e seguintes da Lei nº 11.101/05, o
qual foi homologado em 09 de julho de 2015, pela Comarca de Porto Alegre/RS - Vara de
Direito Empresarial, Recuperação de Empresas e Falências. Em 14 de novembro de 2016, o
Plano de Recuperação foi homologado pela Juíza de Direito da Vara de Direito Empresarial,
Recuperação de Empresas e Falência da Comarca de Porto Alegre, Estado do Rio Grande
do Sul. Em 26 de outubro de 2017, houve julgamento no Tribunal de Justiça do Estado do Rio
Grande do Sul mantendo integralmente a decisão que concede a recuperação judicial da
Companhia, permanecendo a homologação do plano de recuperação judicial original e seu
modificativo, consoante processo ajuizado originalmente perante a Vara de Direito
Empresarial Recuperação de Empresas e Falências da Comarca de Porto Alegre/RS e
autuando sob nº 001/1.15. 01143612-2. A Companhia manterá, durante todo o andamento do
processo, sua estrutura de relacionamento com o mercado, de forma que todas as
informações e fatos pertinentes à Companhia e ao processo judicial serão divulgados,
oportunamente, em atenção à respectiva legislação. Como o assunto foi tratado na
auditoria: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, a avaliação, por
amostragem, da implementação dos controles e levantamentos dos itens considerados no
Plano de Recuperação Judicial. Adicionalmente, avaliamos a integridade das informações
utilizadas e adequação das divulgações. Ênfases Resumo dos valores conforme Edital do
Plano de Recuperação“versus”Contabilidade: Conforme descrito na nota explicativa nº 1,
os valores considerados na Recuperação Judicial foram relacionados conforme artigo 7,

parágrafo segundo, da Lei nº 11.101/05. Desse modo, são passíveis de alteração conforme
julgamento das divergências e habilitações de créditos, a fim de atender o artigo 18 da
Lei nº 11.101/05. Assim, as divergências mencionadas no quadro da referida nota explicativa,
no montante de R$ 221.211 mil (Consolidado), decorrem basicamente de operações entre
partes relacionadas, que ainda estão sujeitas a devida adequação de seus saldos. Resta
pendente de julgamento, perante o Superior Tribunal de Justiça, os recursos apresentados
por credores (ARESP nº 1367179, pelo Banco BMG, ARESP nº 1316925, pelo Banco do
Brasil) contra a decisão proferida pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.
Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Créditos a Receber
(direitos creditórios e precatórios): Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 9, que
descreve a situação relacionada com as ações judiciais movidas contra a Companhia e suas
controladas pela União Federal quanto aos precatórios e direitos creditórios reconhecidos no
ativo não circulante da controladora em R$ 872.771 mil e consolidados em R$ 1.593.893 mil,
em 31 de dezembro de 2023. A manutenção dos referidos créditos depende do julgamento
final dos processos judiciais em andamento. A administração da Construtora Sultepa S.A.
suportada por parecer de seus assessores jurídicos, entende como remota as chances de
perda. Parte desses ativos foi dada como garantia de dívidas, R$ 312.009 mil (controladora)
e R$ 315.885 mil (consolidado). Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse
assunto. Empréstimos e financiamentos: Conforme mencionado na nota explicativa nº 14,
letra “a”, em 31 de dezembro de 2023, para os empréstimos e financiamentos foram dados
em garantia os direitos creditórios, nota explicativa nº 9 e com aval dos diretores. Os mesmos,
encontram-se com o pagamento em dia. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a
esse assunto. Compensações de contribuições sociais e impostos: Conforme
mencionado nas notas explicativas nº 19 e nº 22, A Companhia protocolizou junto à União,
pedidos de compensação das parcelas vencidas da Lei 11.941/2009, com os precatórios de
nº 2004.01.00.029024-9. Todavia, os pedidos foram indeferidos. A Companhia, através de
seus assessores jurídicos, ingressou com uma ação ordinária nº 5008699-63.2012.4.04.7100,
que transitou em julgado em 21/09/2015, para garantir o seu direito de compensação. Em 28
de fevereiro de 2012, a Companhia obteve através de Decisão Liminar o direito de manter seu
pedido de compensação assegurado, até que a ação rescisória que existe sobre o precatório
seja julgada em definitivo. A controlada Pedrasul Construtora S.A. também ingressou com


